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I. INTRODUÇÃO
A Comissão Geral, em conformidade com o artigo 28 do Regulamento do Conselho Permanente, foi instalada na sessão ordinária do Conselho Permanente realizada em 13 de julho de 2011. Contando com a presença de um representante de cada Estado membro, a sessão foi presidida pelo Presidente do Conselho Permanente, conforme estipulado no artigo 15 do referido Regulamento.
A Comissão iniciou seus trabalhos em 28 de novembro de 2011, sob a presidência do Embaixador Barney Karran, Representante Permanente da Guiana junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). De janeiro a março de 2012, a Comissão foi presidida pelo Embaixador Duly Brutus, Representante Permanente do Haiti, e nos meses de abril a junho de 2012 pelo Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras.

O Presidente da Comissão Geral, em conformidade com o artigo 32 do Regulamento do Conselho Permanente, apresenta o seguinte relatório acerca das atividades levadas a cabo pela Comissão no período 2011-2012. 
II. SESSÕES DE TRABALHO

No período que nos ocupa, a Comissão realizou 9 sessões, considerou 6 relatórios anuais, 8 relatórios sobre o acompanhamento dos mandatos de resoluções que lhes foram atribuídos e recebeu 20 projetos de resolução.

A seguir descrevem-se as atividades e ações realizadas pela Comissão, as quais estão enquadradas nos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente e no Plano de Trabalho desta Comissão (CP/CG-1888/12 rev. 2), conforme especificado adiante.
III. MANDATOS
A. EXAME DOS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO


A Comissão examinou seis dos sete relatórios anuais solicitados
:
1. Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)
2. Tribunal Administrativo (TRIBAD)
3. Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
4. Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)
5. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)
6. Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

Com base no que lhe foi requisitado pelo Conselho Permanente, a Comissão Geral iniciou a consideração dos relatórios anuais desses órgãos em 6 de março deste ano, sob a Presidência do Embaixador Duly Brutus, Representante Permanente do Haiti, e a concluiu em 10 de abril de 2012, sob a Presidência do Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras. 
A consideração dos relatórios anuais foi programada da seguinte maneira:
6 de março de 2012: 
Consideração dos Relatórios Anuais da CIM e do TRIBAD
20 de março de 2012: 
Consideração dos Relatórios Anuais da OPAS, do IIN e do IPGH
10 de abril de 2012:
Consideração do Relatório Anual da CITEL 
A seguir, apresenta-se um resumo das observações e recomendações apresentadas pelas delegações sobre os relatórios anuais mencionados.
1. Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.4696/12)
Em 20 de março de 2012, a Comissão Geral contou com a presença da Senhora Mirta Roses Periago, Diretora da OPAS, que apresentou um resumo do Relatório Anual de sua Organização à Assembléia Geral, destacando o importante papel da saúde no tocante aos objetivos de desenvolvimento do milênio (ODM) e aos esforços de combate às privações humanas. 
Na consideração desse relatório ressaltou-se a importância das atividades em matéria de saúde que a OPAS vem realizando nos países do Hemisfério, em cumprimento de seus fins e objetivos. 

A Senhora Roses fez referência ao progresso obtido na região com respeito aos ODM que estão mais diretamente relacionados com a saúde: meta C do ODM 1 (erradicar a fome), ODM 4 (reduzir a mortalidade dos menores de 5 anos), ODM 5 (melhorar a saúde materna), ODM 6 (combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças), metas C e D do ODM 7 (metas e indicadores do ODM 7 referentes à água e ao saneamento) e meta E do ODM 8 (meta e indicador do ODM 8 referentes ao acesso a medicamentos). 
Mencionou também várias atividades realizadas pela OPAS em 2011, em diferentes áreas, tais como: 
a) O planejamento, a programação e a capacitação, inclusive os programas de resposta para os casos de cólera e de ocorrência de inundações, entre outros;
b) As ações intersetoriais, com a participação da sociedade civil e das autoridades do governo;
c) Os programas tradicionais de saúde materno-infantil, a promoção da saúde e a vacinação, ressaltando a realização da semana de vacinação nas Américas, que se realiza há 9 anos e que possibilitou a vacinação de 41 milhões de pessoas em 43 países;
d) As novas iniciativas implementadas em resposta aos ODM.
Ressaltou-se a necessidade de se abordar com mais intensidade o problema da mortalidade materna e neonatal, que consistem dois dos ODM em relação aos quais a região se encontra mais defasada, especialmente em zonas rurais de maior vulnerabilidade e pobreza. E também se destacou o círculo virtuoso, por meio do qual o crescimento econômico e a saúde, aliados ao desenvolvimento social, apóiam-se mutuamente, tornando essencial a manutenção de uma vigilância cuidadosa da evolução dos ciclos econômicos, já que durante a fase recessiva dos ciclos a vulnerabilidade dos mais pobres se vê aumentada. 
As delegações agradeceram à Senhora Roses a apresentação do relatório e à OPAS o trabalho de cooperação técnica e as ações de apoio para a consecução dos ODM. O Secretário-Geral agradeceu à OPAS o importante trabalho realizado em prol dos povos das Américas e reconheceu o excelente trabalho da Senhora Roses em seus dez anos como Diretora dessa organização.
A Comissão decidiu submeter o Relatório Anual ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com as recomendações que dele constam. 
2. Relatório Anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD) (CP/doc.4683/12) 
Em 6 de março de 2012, a Comissão considerou o Relatório Anual do TRIBAD. A Senhora Mercedes Carrillo, Secretária do TRIBAD, apresentou o relatório e mencionou que em abril de 2011 comemorou-se o quadragésimo aniversário desse órgão. Também fez referência à jurisdição do Tribunal e destacou a extensão da jurisdição ao IICA, bem como o projeto em curso para estender a jurisdição à CARICOM. 
A Senhora Carrillo ressaltou a importância da existência do TRIBAD para a salvaguarda do privilégio de imunidade da Organização perante os tribunais locais e fez referência ao importante acervo histórico do TRIBAD e ao fato de que sua jurisprudência é freqüentemente citada em sentenças de outros tribunais.
Mencionou também os trabalhos de modernização que o TRIBAD vem realizando, entre outros, o uso de novas tecnologias em sessões de videoconferência e a atualização do banco de dados a fim de possibilitar diferentes formas de busca.

A Senhora Carrillo transmitiu à Comissão as solicitações dos membros do TRIBAD, a saber:
a) A inclusão do tema "Reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo" na agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
b) A adoção, de acordo com o artigo 4 do Estatuto do Tribunal, da proposta revisada de emendas ao Estatuto do Tribunal Administrativo, que não tem implicações orçamentárias. 
A Comissão agradeceu a apresentação do relatório no prazo regulamentar e decidiu submetê-lo oportunamente ao Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.
3. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) à Assembléia Geral (CP/doc.4685/12)
Na sessão realizada em 6 de março de 2012, a Comissão Geral considerou o Relatório Anual da CIM à Assembléia Geral, que foi apresentado pela Secretária Executiva da CIM, Embaixadora Carmen Moreno. 
A Embaixadora Moreno informou que a CIM havia cumprido os três mandatos gerais da Assembléia Geral – de caráter contínuo e permanente – além de 18 dos 24 mandatos específicos de seu Comitê Diretor. Informou ainda que os seis mandatos restantes ainda estavam em processo de cumprimento.
Entre as realizações mais importantes da CIM em 2011 estão as seguintes:
a) Adoção do Plano Estratégico da CIM 2011-2016;
b) Realização do Primeiro Fórum Hemisférico sobre a Liderança das Mulheres para uma Democracia Cidadã; 
c) Realização da mesa-redonda: "Segurança cidadã e direitos humanos", realizada no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA;
d) Estabelecimento do Grupo de Trabalho Regional sobre Cidadania Plena das Mulheres para a Democracia, o qual foi criado no Primeiro Fórum Hemisférico sobre Liderança das Mulheres para uma Democracia Cidadã;
e) Organização da Quarta Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV);
f) Realização do Primeiro Diálogo Intersetorial de Alto Nível entre os Ministérios do Trabalho e os Mecanismos Nacionais de Políticas das Mulheres.
Entre as recomendações constantes do relatório Anual da CIM encontram-se as seguintes:
a) Promover a harmonização das legislações nacionais e das políticas públicas com as provisões dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos das mulheres, especialmente a "Convenção Belém do Pará".
b) Dar cumprimento ao artigo 26 da Declaração de São Salvador
/, a fim de fazer avançar a recuperação econômica e social com desenvolvimento sustentável, trabalho decente e inclusão.
c) Examinar a relação entre as duas pandemias globais de HIV/Aids e de violência contra as mulheres na política e na programação. 
A Embaixadora Moreno solicitou aos países contribuintes e aos Estados membros que continuem prestando apoio ao Secretário-Geral para que a institucionalização do enfoque de direitos e da igualdade de gênero seja sólida e não sofra retrocesso. 
Após assistirem à apresentação, as delegações ressaltaram a importância da recomendação de se promover a harmonização das legislações nacionais e das políticas públicas com as provisões dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos das mulheres, bem como a urgência de se concluir o segundo relatório do MESECVI no prazo apropriado.
Mencionaram-se as vantagens da metodologia utilizada pela CIM para fazer o acompanhamento dos mandatos e a necessidade de se assegurar mais visibilidade ao tema gênero na página eletrônica da OEA. 
Sugeriu-se então a realização de uma resolução omnibus para a temática mulher, a fim de fortalecer o tema e buscar mais eficiência no processo de negociação das resoluções e da distribuição dos mandatos.
A Delegação da República Dominicana agradeceu à CIM o apoio à organização do fórum com os candidatos à presidência em São Domingos, República Dominicana, em 7 e 8 de março (eleições presidenciais 2012: "A verdadeira igualdade entre mulheres e homens nos programas eleitorais") e do Segundo Fórum Hemisférico: "Cidadania Política das Mulheres para a Democracia", que será realizado em meados de 2012.
A Comissão elogiou as ações empreendidas para a promoção e a divulgação da imagem da CIM e as relações que mantém com outros organismos do Sistema Interamericano e do Sistema das Nações Unidas e com outros órgãos e organizações regionais e internacionais, bem como com organizações da sociedade civil.
A Comissão também agradeceu à CIM a apresentação oportuna de seu relatório e o cumprimento dos requisitos estabelecidos pelos regulamentos e resoluções da Assembléia Geral, e decidiu tomar nota das observações e recomendações elaboradas pelos representantes sobre o Relatório Anual da CIM, solicitando que fossem submetidas oportunamente à consideração do Conselho Permanente, com vistas a cumprir as disposições do artigo 91, f, da Carta.
A exposição da Embaixadora Moreno consta do documento (CP/CG-1890/12)
4. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) à Assembléia Geral (CP/doc.4682/12)


Em 10 de abril de 2012, a Comissão Geral assistiu à apresentação do Senhor Clovis Batista, Secretário Executivo da CITEL, sobre o Relatório Anual para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
O Senhor Batista se referiu aos trabalhos realizados pela CITEL em 2011, entre os quais estavam os seguintes:
a) Identificação do impacto das TICs sobre o meio ambiente e a mudança do clima e consideração da gestão das telecomunicações em situações de desastre;
b) Preparação de propostas interamericanas para a Conferência Mundial das Telecomunicações Internacionais (CMTI);
c) Análise dos encargos de rescisão nas redes móveis;
d) Estudo sobre a conectividade internacional da internet nas Américas;
e) Estudo dos serviços de roaming internacional;
f) Trabalhos sobre o furto de equipamento de terminais móveis; 
g) Direitos dos usuários dos serviços de telecomunicações;
h) Continuidade das atividades de tele-saúde nas Américas; e
i) Programa de geração de capacidades institucionais para a internalização da questão de gênero nas Américas, entre outros.
O Senhor Clovis também mencionou os temas prioritários para a CITEL no período 2012–2014, os quais estão concentrados em cinco áreas:

a) Oferta de Tecnologias e Serviços; inclui a extensão da cobertura às áreas rurais, isoladas e desatendidas; a melhoria da conectividade internacional de Internet; a ampliação da oferta de acesso fixo/móvel à banda larga; e a transição da radiodifusão de Televisão Analógica à Televisão Digital,

b) Aspectos de Políticas e Regulação; dando especial importância ao impacto da evolução tecnológica no quadro jurídico e regulador vigente; ao uso eficiente do espectro de frequências e dos recursos de satélites na Região; às questões sobre Roaming Internacional; ao número único gratuito de ajuda à criança nas Américas; e à proteção de direitos dos usuários,

c) Segurança no uso das TIC, ressaltando a segurança cibernética e a avaliação da vulnerabilidade, bem como a proteção das infra-estruturas criticas;

d) TIC e mudança climática, focalizando o uso das TIC para compensar os efeitos da mudança climática; e o tratamento dos resíduos elétrico/eletrônicos (e-waste);

e) Telecomunicações em situações de emergência, no que se refere ao uso das TIC nas ações de prevenção, mitigação, auxílio e socorro.
A Comissão agradeceu à CITEL seu trabalho e decidiu submeter o relatório à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

A apresentação do Senhor Clovis Baptista encontra-se no documento (CP/CG-1907/12)
5. Relatório anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) (CP/doc.4692/12)
Na sessão de 20 de março de 2012, a Comissão General escutou a apresentação do relatório anual do Instituto Interamericano da Criança, a cargo da Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora-Geral do IIN. A Senhora Aguilar ressaltou as seguintes atividades do IIN durante o período 2011–2012:

a) A realização de seminários para o fortalecimento das capacidades institucionais;

b) A elaboração e aprovação do Plano de Ação para o período 2011-2015, o qual estabelece como linhas prioritárias: 1) a primeira infância; 2) a atenção à infância e adolescência frente a desastres naturais e emergências; e 3) a justiça penal adolescente;

c) A realização da terceira reunião específica sobre atenção à infância e adolescência frente a desastres naturais e emergências, em Bogotá, Colômbia;

d) A realização da 86ª reunião ordinária do Conselho Diretor;

e) A participação do IIN em reuniões e fóruns políticos e técnicos, no âmbito da OEA;

f) A realização do seminário regional “Políticas Públicas de Proteção Integral à Primeira Infância sob a perspectiva dos Direitos”, o qual contou com a participação de representantes do Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Jamaica, Panamá e Uruguai;

g) As atividades relacionadas com o “Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes”; neste ponto a Senhora Aguilar destacou: 1) a coleta e atualização de informação acerca da ESCNNA na região e os mecanismos criados para colocá-la à disposição dos Estados Partes; 2) a geração de informação e conhecimento sobre o tema da ESCNNA que ajude os Estados Partes na formulação e implementação de suas políticas e ações destinadas a abordar esta problemática; e 3) a formação de recursos humanos e assistência técnica especializada nos Estados Partes;

h) As atividades realizadas e os cursos de capacitação ministrados pelo IIN em temas relacionados à subtração internacional de crianças e adolescentes; a promoção e proteção dos direitos das crianças e adolescentes no Sistema Interamericano; as políticas públicas de infância; o Sistema de Monitoramento de Direitos; o registro de nascimento e direito à identidade; os meios de comunicação e os direitos das crianças; e o Programa de Promoção e Defesa de Direitos Humanos das Crianças e Adolescentes das Américas, entre outros.

Posteriormente, as delegações felicitaram o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente por suas atividades, reconhecendo a importância do Plano de Ação 2011-2015. Destacaram-se os avanços para a consolidação e aprofundamento do Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes. Ressaltou-se a formação do Grupo de Trabalho do IIN constituído pelo corpo diretivo e seis representantes titulares das sub-regiões, o qual permitiu estabelecer diretrizes estratégicas e metodologias inovadoras para o funcionamento do instituto.

A Comissão agradeceu à Senhora Aguilar sua apresentação e decidiu submeter o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

A apresentação da Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo encontra-se no documento (CP/CG-1904/12)
6. Relatório anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4693/12)

Na reunião realizada em 20 de março de 2012, o Doutor Santiago Borrero, Secretário-Geral do IPGH, apresentou à Comissão o Relatório Anual do IPGH, mencionando algumas das atividades científicas e de construção de capacidades realizadas pelo Instituto, dentre as quais se destacam as seguintes:

a) A realização da Terceira Escola em Sistemas de Referência em Heredia, Costa Rica,

b) Os seminários de Integração de Dados e Capacitação Técnica para a América Central realizados na Costa Rica e El Salvador, nos quais participaram técnicos dos sete países da América Central, bem como do México e Estados Unidos da América,
c) A Rede Geoespacial da América Latina, que conta com a participação de 35 entidades e integra Serviços Web de mapas de mais de 60 servidores, 30 visores de mapas e 10 catálogos que contêm mais de 15.000 metadados;

d) A realização do Seminário Internacional “História Comparada das Mulheres nas Américas”, efetuado na sede do CIALC-UNAM, na Cidade do México;

e) A produção digital de suas publicações periódicas e ocasionais;

f) As atividades de capacitação e apoio realizadas na seção nacional do IPGH no Haiti, as quais incluíram, entre outros: 1) o curso “Aplicação das infra-estruturas de dados espaciais na gestão de riscos naturais e emergências”, ministrado pelo Instituto Geográfico Nacional da Espanha, com apoio logístico e técnico do IPGH; 2) o seminário OHI/IPGH sobre “Hidrografia e Cartografia Náutica”; e 3) a concessão de bolsas para a participação em cursos e programas de especialização.

O Doutor Borrero apresentou a execução orçamentária nas atividades científicas e operacionais realizadas pelo IPGH, bem como a porcentagem executada em projetos de assistência técnica e publicações.

A Comissão destacou os esforços do Instituto para manter um alto grau de execução operacional, levando em conta a situação financeira da organização, e agradeceu os trabalhos do Instituto em áreas tão importantes como a mudança climática, o ordenamento do território e a resposta e prevenção dos desastres naturais.
A Comissão decidiu submeter o relatório com as recomendações pertinentes formuladas pelas delegações à consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f da Carta da OEA.

A apresentação do Doutor Borrero encontra-se no documento (CP/CG-1905/12)
B. RELATÓRIOS SOBRE O ACOMPANHAMENTO DOS MANDATOS DAS RESOLUÇÕES ATRIBUÍDAS À COMISSÃO GERAL

1. AG/RES. 2682 (XLI-O/11), Proteção ao Consumidor: Consolidação da Rede de Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (Parágrafos resolutivos 2, 3,4, 6 e 8 da resolução)

A resolução solicita à Secretaria-Geral: 1) “que continue a coordenar ações com a OPAS e outros organismos internacionais, para consolidar a Rede de Consumo Seguro e Saúde na região, posicionando a OEA como ator de relevância no âmbito global em matéria de segurança dos produtos de consumo”; 2) “a formulação e implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo”; 3) que “promova e implemente acordos de cooperação com organismos sub-regionais, para a criação do SIAR, de maneira a se beneficiar das realizações desses organismos e não duplicar esforços, na área da segurança dos produtos de consumo”, 4) que “em parceria com organizações internacionais de proteção dos consumidores, elabore um plano de promoção da participação da sociedade civil e outros atores na construção do SIAR”; e 5) “a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias, o “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, a ser administrado pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, para apoiar as atividades destinadas a consolidar a Rede”.

Na reunião da Comissão realizada em 20 de março de 2012, a Doutora Evelyn Jacir de Lovo apresentou o Relatório da Secretaria-Geral sobre os resultados da consolidação da Rede de Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos, de acordo com a resolução AG/RES. 2682 (XLI-O/11), o qual foi distribuído como documento (CP/CG-1891/12 corr. 1)



A apresentação da Doutora Lovo encontra-se no documento (CP/CG-1903/12) 
2. AG/RES. 2684 (XLI-O/11), Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (Parágrafo dispositivo 2 da resolução)

O Projeto de Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério foi apresentado na reunião da Comissão realizada em 20 de março de 2012. Na reunião de 10 de abril de 2012, a Comissão acordou submeter o Projeto de Relatório ao Conselho Permanente com a recomendação de adotá-lo e submetê-lo à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a fim de dar cumprimento ao mandato emanado da resolução AG/RES. 2684 (XLI-O/11). O projeto de relatório encontra-se no documento (CP/CG-1896/12 rev. 1)

3. AG/RES. 2685 (XLI-O/11): Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (Parágrafos dispositivos 2 e 3 da resolução)


A resolução reitera ao Secretário-Geral que “dote a CIM dos recursos humanos e financeiros adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos” e o insta a: 1) “que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos”; 2) “que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM”.


Na reunião da Comissão realizada em 6 de março de 2012, a Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM, apresentou o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2685 (XLI-O/11), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, o qual foi distribuído como documento (CP/doc.4688/12).


A apresentação da Embaixadora Moreno encontra-se no documento (CP/CG-1890/12)
4. AG/RES. 2686 (XLI-O/11): Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes (Parágrafos dispositivos 3, 6 e 12 da resolução)

A resolução encarrega o Secretário-Geral de “continuar coordenando a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, sobretudo mediante a promoção da implantação de um sistema articulado de informação, que inclua dados técnicos que sirvam de base à tomada de decisões conjuntas”. 


Além disso, solicita ao IIN: 1) “que colabore com a Secretaria de Segurança Multidimensional, no desenvolvimento e implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental” e 2) “que continue a prestar assessoramento aos Estados membros que o solicitem para aprovar ou modificar as normas internas destinadas a combater a exploração sexual comercial, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios, bem como para a formação e assistência técnica às comissões nacionais e aos outros organismos que lidam com a prevenção e a erradicação desse delito e a proteção das vítimas, bem como com a aplicação da lei”.


Na reunião da Comissão realizada em 20 de março de 2012, a Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora Geral do IIN, apresentou o Relatório sobre o acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2686 (XLI-O/11), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, o qual foi distribuído como documento (CP/CG-1893/12).

A apresentação da Senhora Aguilar encontra-se no documento (CP/CG-1904/12)
5. AG/RES. 2689 (XLI-O/11), Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Equidade e Igualdade de Gênero (Parágrafos dispositivos 2, 3 e 5 da resolução).


A resolução apóia os esforços envidados pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) “no acompanhamento e implementação do PIA, inclusive medidas e recomendações para continuar integrando a perspectiva de gênero às reuniões ministeriais do trabalho, justiça, educação, desenvolvimento social, ciência e tecnologia e desenvolvimento sustentável”.


Reitera ao Conselho Permanente que “prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens”.

E insta o Secretário-Geral a que: 1) “convoque para o último trimestre de 2011, na sede da OEA, a Quarta Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV); 2) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA; 3) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução; 4) “continue a implementar, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, ao alocar recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão. 


Na reunião da Comissão realizada em 6 de março de 2012, a Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM, apresentou o “Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Equidade e Igualdade de Gênero”, em conformidade com a resolução AG/RES. 2689 (XLI-O/11)”, o qual foi distribuído como documento (CP/doc.4686/12). 


A apresentação da Embaixadora Moreno encontra-se no documento (CP/CG-1890/12).

6.
AG/RES. 2692 (XLI-O/11): Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (parágrafo dispositivo 8 da resolução).

Além das exortações e convites que a resolução efetua aos Estados membros, a resolução solicita ao Secretário-Geral que, “em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI”.

Na reunião da Comissão realizada em 6 de março de 2012, a Embaixadora Carmen Moreno, Secretária Executiva da CIM, apresentou o “Relatório sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’, em cumprimento da resolução AG/RES. 2692 (XLI-O/11)”, distribuído como documento (CP/doc.4677/12).
A apresentação da Embaixadora Moreno encontra-se no documento CP/CG-1890/12.
7.
AG/RES. 2693 (XLI-O/11): Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas (parágrafos dispositivos 4 e 5 da resolução).

A resolução reitera “as instruções dadas ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10) para que convoque uma segunda sessão extraordinária de cooperação entre as Américas e a África” e “encarrega o Conselho Permanente de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema Afrodescendentes nas Américas”.
Na reunião da Comissão Geral realizada em 28 de novembro de 2011, foram consideradas as apresentações da Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), e do Departamento de Direito Internacional da OEA sobre as atividades relativas ao reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas.


As apresentações da Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), e do Departamento de Direito Internacional da OEA podem ser encontradas nos documentos (CP/CG-1898/12) e (CP/CG-1897/12), respectivamente.
8. AG/RES. 2558 (XL-O/10): Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos

A resolução solicita à Secretaria-Geral que continue a coordenar ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e os órgãos e mecanismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), promovendo, ao mesmo tempo, que outros organismos e instituições da região estabeleçam parcerias e acordos de trabalho com a Iniciativa Capacetes Brancos. 


A reunião da Comissão, realizada em 7 de maio de 2012, considerou o relatório da Secretaria-Geral sobre o acompanhamento dos mandatos da resolução “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos”, distribuído como documento (CP/CG-1927/12).

C.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO CONSIDERADOS PELA COMISSÃO


A Comissão recebeu um total de 20 projetos de resolução, dos quais 11 foram acordadas pela Comissão; um se encontra ad referendum; um se encontra em aberto; cinco foram encaminhados para a consideração da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI); um foi encaminhado para a consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); e um foi retirado pela delegação proponente. 
Seguem-se informações sobre os projetos de resolução considerados pela Comissão.
1. Projetos acordados

· Projeto de resolução “Reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo”, documento (CP/CG-1892/12 rev. 2), apresentado pelo TRIBAD em 20 de março de 2012. Antes de iniciar a consideração deste projeto de resolução, a Comissão recebeu, na reunião de 6 de março de 2012, as observações da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAPP) sobre o “Relatório sobre os custos associados à proposta de reforma do Estatudo do Tribunal Administrativo”, documento (CP/CAAP-3154/12). 


Mediante esse documento, a CAAP recomendou à Comissão Geral: 1) não aprovar as propostas de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo que contenham as implicações orçamentárias constantes do documento CP/CAAP-3114/11; e 2) aprovar as propostas de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo que não tenham implicações orçamentárias. 

A Comissão Geral, seguindo as recomendações da CAAP e após considerar as propostas de reforma do Estatuto acordou o projeto de resolução apresentado pelo TRIBAD na reunião realizada em 24 de abril de 2012.

· Projeto de resolução “Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério”, documento (CP/CG-1895/12 rev. 1), apresentado pela Delegação do México em 20 de março de 2012 e acordado pela Comissão na reunião realizada em 10 de abril de 2012.
· Projeto de resolução “Utilização das telecomunicações/tecnologias da informação integradora”, documento (CP/CG-1900/12 rev. 3), apresentado em 10 de abril de 2012 e acordado pela Comissão na reunião realizada em 2 de maio de 2012, ad referendum das delegações da Argentina e Bolívia. O ad referendum deste projeto de resolução foi suspenso pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 22 de maio e pela Delegação da Argentina em 24 de maio de 2012.
· Projeto de resolução: “Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais”, documento (CP/CG-1906/12 rev. 3), a presentado em 24 de abril de 2012 pela Delegação da Guatemala e co-patrocinado pelas delegações do Paraguai e da Nicarágua. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 2 de maio de 2012, ad referendum das delegações da Argentina e Venezuela. O ad referendum deste projeto de resolução foi suspenso pela Delegação da Venezuela na reunião realizada em 22 de maio e pela Delegação da Argentina em 24 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos”, documento (CP/CG-1908/12 rev. 2), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação da Argentina e co-patrocinado pela Delegação do Haiti. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão  na reunião  realizada em 7 de maio  de 2012.

· Projeto de resolução: “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, documento (CP/CG-1909/12 rev. 4 corr. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pelas delegações de Belize, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Guatemala, México, Peru e Argentina e co-patrocinado pelas delegações da Argentina, Colômbia, Haiti, Honduras e Panamá. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão  na reunião  realizada em 7 de maio  de 2012.

· Projeto de resolução: “Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, documento (CP/CG-1918/12 rev. 5), apresentado, em 24 de abril de 2012, sob o título “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, pela Delegação do Uruguai, e co-patrocinado pelas delegações do Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Haiti, México, Nicarágua e Panamá. Na reunião realizada em 22 de maio de 2012, a Comissão acordou este projeto de resolução, inclusive a modificação do título.

· Projeto de resolução: “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”, documento (CP/CG-1919/12 rev. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação do Panamá e co-patrocinado pelas delegações do Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Haiti, Honduras e Nicarágua. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 7 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, documento (CP/CG-1922/12 rev. 3), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação do México e co-patrocinado pelas delegações da Argentina, Colômbia, Chile, Costa Rica e Haiti. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)”, documento (CP/CG-1923/12 rev. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação do México e co-patrocinado pelas delegações do Chile e Colômbia. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 7 de maio de 2012.

· Projeto de resolução: Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, (CP/CG-1924/12 rev. 1) apresentado, em 24 de abril de 2012, pelas delegações da Argentina, Chile, Guatemala e Saint Kitts e Nevis e co-patrocinado pela Delegação da Colômbia. Este projeto de resolução foi acordado pela Comissão na reunião realizada em 14 de maio de 2012.

2. Projeto ad referendum
· Projeto de resolução: “Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”, documento (CP/CG-1926/12 rev. 3), apresentado pela Delegação do Brasil em 2 de maio de 2012 e acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio de 2012, ad referendum das delegações da Argentina, México e Venezuela. A Delegação da Argentina suspendeu o ad referendum em 24 de maio de 2012.

3. Projeto em aberto
· Projeto de resolução: “Uso tradicional da mastigação da folha de coca”, documento (CP/CG-1911/12 rev. 3), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação da Bolívia sob o título “Defesa internacional da folha de coca”. Na reunião realizada em 22 de maio de 2012 a Comissão acordou a maioria dos parágrafos do projeto de resolução, inclusive a modificação do título. Este projeto foi considerado pela Comissão nas reuniões realizadas em 2, 7, 14 e 22 de maio de 2012. Nesta última reunião a Comissão acordou encaminhar o projeto de resolução ao Conselho Permanente para consideração.

4. Projetos enviados à CEPCIDI, conforme acordado pela Comissão na reunião realizada em 24 de abril
· Projeto de resolução: “Agricultura familiar”, documento (CP/CG-1912/12), apresentado pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 24 de abril. 

· Projeto de resolução: “Desenvolvimento sustentável”, documento (CP/CG-1913/12), apresentado pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 24 de abril. 

· Projeto de resolução: “O direito à alimentação”, documento (CP/CG-1914/12), apresentado pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 24 de abril. 

· Projeto de resolução: “A água como direito humano”, documento (CP/CG-1915/12 rev. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação da Bolívia e co-patrocinado pela Delegação do Equador. 

· Projeto de resolução: “2013 Ano Internacional da Quinoa”, documento (CP/CG-1916/12 rev. 1), apresentado, em 24 de abril de 2012, pela Delegação da Bolívia e co-patrocinado pela Delegação do Equador. 

5. Projeto enviado à CAJP, conforme acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio
· Projeto de resolução: Acompanhamento das recomendações do “Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, documento (CP/CG-1933/12), apresentado pela Delegação do México na reunião realizada em 22 de maio de 2012.

6. Projeto retirado pela delegação proponente
· Projeto de resolução: “América Latina e o Caribe, zona livre de mercenários”, documento (CP/CG-1917/12), apresentado pela Delegação da Bolívia na reunião realizada em 24 de abril. Este projeto de resolução foi retirado pela delegação proponente na reunião da Comissão realizada em 2 de maio  de 2012.

Figuram como anexo a este relatório os 11 projetos de resolução acordados pela Comissão, o projeto que se encontra ad referendum e o projeto que se encontra em aberto. 

É importante ressaltar que a Comissão considerou todos os projetos de resolução seguindo a metodologia acordada para a apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem apresentados ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, documento(CP/CG-1888/12 rev. 1).

Esta metodologia inclui uma série de diretrizes que buscam maximizar e tornar mais eficientes as atividades desta Comissão. Dentre as diretrizes destacam-se: 1) a possibilidade de contar com projetos de resolução mais sucintos, com objetivos claros, e mandatos e resultados específicos; 2) a possibilidade de apresentar projetos de resolução com temas afins em “resoluções omnibus”; e 3) a possibilidade de bienalizar, ou mesmo trienalizar, a apresentação de projetos de resolução, em atenção à sólida institucionalização de que já desfrute o tema respectivo ou a que a dinâmica de cumprimento do mandato previsto seja de longo prazo.

A metodologia acordada foi de grande utilidade para esta Comissão, motivo pelo qual se recomenda seguir utilizando metodologias similares nos próximos anos, a fim de otimizar o uso dos recursos financeiros e humanos com que conta a organização.

IV.
CONCLUSÃO


A Comissão tem a satisfação de concluir que atuou de forma ativa e dinâmica no acompanhamento e implementação dos mandatos que lhe foram atribuídos em conformidade com o artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente. O Presidente desta Comissão agradece a todas as Delegações e ao pessoal da Secretaria-Geral o apoio prestado durante este período.


Este relatório e os projetos de resolução considerados pela Comissão refletem as recomendações da Comissão para a ação futura e são apresentados à consideração do Conselho Permanente e ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Leonidas Rosa Bautista


Embaixador, Representante Permanente de Honduras


Presidente do Conselho Permanente e


Presidente da Comissão Geral
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

“REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO”

(Acordado pela Comissão na sessão ordinária de 24 de abril de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos (AG/doc.     );
CONSIDERANDO:

Que no Qüinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado em outubro de 2005, os membros do Tribunal Administrativo reconheceram a necessidade de alterar algumas disposições tanto do Estatuto como do Regulamento do Tribunal Administrativo, atendendo a razões de economia e celeridade processual; 

Que, mediante a resolução 358, os membros do Tribunal Administrativo acordaram a discussão e subseqüente aprovação dos anteprojetos de reforma e de emenda do Estatuto e do Regulamento do Tribunal Administrativo, apresentados no Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões deste órgão, realizado em abril de 2008; 

Que, durante o Qüinquagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em novembro de 2009, os membros do Tribunal Administrativo aprovaram e encaminharam à consideração desta Assembléia o Projeto de Reforma do Estatuto mediante a resolução 362; 

Que o artigo XIV do Estatuto do Tribunal Administrativo estipula o seguinte: “Este Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral”; e

TOMANDO NOTA de que as reformas propostas do Estatuto permitirão aos membros do Tribunal Administrativo emendar posteriormente o próprio Regulamento, a fim de estabelecer um novo procedimento mais simples, expedito, isento de lacunas e mais conforme às medidas de austeridade da Organização,
RESOLVE:

1. Aprovar a reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA, incorporada como anexo a esta resolução.

2. Encarregar a Secretaria-Geral de publicar o Estatuto do Tribunal Administrativo, tal como foi aqui emendado. 
PROJETO DE REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Artigo I
Estabelecimento e princípios gerais

O Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos, criado pela resolução da Assembléia Geral AG/RES. 35 (I-O/71), de 22 de abril de 1971, reger-se-á pelos princípios a seguir descritos e pelas demais disposições deste Estatuto: 

i. Como órgão supremo da Organização, a Assembléia Geral tem a autoridade final para determinar o alcance e o significado de suas próprias resoluções, ao serem aplicadas;

ii. O Tribunal Administrativo, como todos os órgãos da Organização, é subordinado à Assembléia Geral;

iii. A função do Tribunal Administrativo é tomar conhecimento das controvérsias que surjam entre a Secretaria-Geral e seus funcionários no que concerne à relação de emprego;

iv. A determinação da política geral de salários do pessoal da Secretaria-Geral é responsabilidade e faculdade exclusivas da Assembléia Geral e esta não delegou essa autoridade a nenhum de seus órgãos; 

v. No julgamento de qualquer controvérsia que envolva os funcionários da Secretaria-Geral, a legislação interna da Organização deverá prevalecer sobre os princípios gerais do direito trabalhista e sobre o direito dos Estados membros; e, no âmbito da legislação interna da Organização, a sua Carta é o instrumento de mais alta hierarquia jurídica, seguido das resoluções da Assembléia Geral e das resoluções do Conselho Permanente e, finalmente, das normas adotadas pelos diferentes órgãos estabelecidos na Carta, cada um deles atuando em sua respectiva esfera de competência; e

vi. Qualquer decisão dos órgãos subordinados à Assembléia Geral que viole os princípios gerais estabelecidos nesta resolução será considerada ultra vires e não implicará compromisso para a Organização, para a Secretaria-Geral, para o seu pessoal nem para os Estados membros;  

Artigo II
Jurisdição

1.
O Tribunal terá competência para conhecer dos casos em que membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos aleguem descumprimento das condições estabelecidas em suas respectivas nomeações ou contratos, ou infração das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais disposições aplicáveis, inclusive as relativas ao Plano de Aposentadoria e Pensões da Secretaria-Geral.


2.
Poderão recorrer ao Tribunal:

a)
Qualquer membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização, mesmo depois de haver cessado de desempenhar o seu emprego ou cargo, e qualquer pessoa que haja sucedido ao membro do quadro de pessoal em seus direitos por morte deste;

b)
Qualquer outra pessoa que possa justificar direitos oriundos de contrato de trabalho ou de nomeação, ou de disposições das Normas Gerais e dos regulamentos administrativos que o membro do quadro de pessoal houvesse podido invocar;


3.
Para os efeitos deste Estatuto, considerar-se-á membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral toda pessoa que se encontre a ela vinculada por nomeação, contrato de trabalho ou outra relação de emprego baseada em disposições das Normas Gerais ou de outros regulamentos administrativos.


4.
A competência do Tribunal poderá estender-se a qualquer Organismo Especializado Interamericano da Organização dos Estados Americanos, segundo são definidos na Carta da Organização, bem como a qualquer entidade intergovernamental americana interessada, conforme os termos que forem estabelecidos em acordo especial que, para tais efeitos, celebrará o Secretário-Geral com cada um de tais organismos especializados ou entidades intergovernamentais americanas interessadas.  Em cada acordo especial dispor-se-á que o organismo especializado ou a entidade interessada terá a obrigação de acatar as decisões do Tribunal e serão incluídas, entre outras, disposições sobre a participação do organismo ou entidade nas medidas administrativas necessárias para o funcionamento do Tribunal e sobre sua participação nas despesas do mesmo.


5.
As controvérsias sobre a competência do Tribunal Administrativo serão solucionadas por decisão deste, em conformidade com as disposições do artigo I deste Estatuto.


6.
O Tribunal não terá competência para conhecer de um recurso, se os fatos que o motivarem forem anteriores a 22 de abril de 1971.

Artigo III
Eleição, qualificação e mandato dos membros

1.
O Tribunal será composto por seis membros, eleitos pela Assembléia Geral para servir por um período de seis anos, sendo estes mandatos sucessivos, escalonados de modo que se eleja um novo membro a cada ano.


2.
Cada membro do Tribunal deve ser cidadão de um Estado membro da OEA, mas não haverá dois membros do mesmo Estado.  Todos os membros serão experientes advogados, professores de Direito ou juízes de profissão e prestarão serviços estritamente a título pessoal.


3.
O mandato de um membro começará no primeiro dia de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.  Se um membro renunciar ou se afastar do Tribunal por outra razão antes de encerrado o seu mandato, a Assembléia Geral, ou o Conselho Permanente se a Assembléia Geral não estiver reunida, elegerá um substituto, que cumprirá o restante do mandato mas não assumirá a antigüidade do membro substituído.


4.
Os membros do Tribunal poderão ser reeleitos, mas não servirão mais de dois mandatos consecutivos.  O membro reeleito perderá a antigüidade acumulada no mandato anterior.


5.
O Tribunal terá um presidente e um vice-presidente. Estes cargos serão exercidos sucessivamente por cada membro do Tribunal durante um ano, começando com o primeiro e o segundo membro em antigüidade, respectivamente.


6.
O Tribunal se reunirá em painéis de três membros.

a) Dois painéis serão escolhidos por sorteio entre os membros. O membro de maior antigüidade em cada painel exercerá a função de presidente desse painel.
b) Depois que cada painel tenha concluído o respectivo período de sessões, o Presidente do Tribunal anunciará os nomes dos membros escolhidos por sorteio para a composição dos painéis dos dois períodos de sessões seguintes. Caso um desses membros renuncie ou se afaste, de qualquer outra forma, do Tribunal, nesse ínterim, será substituído por outro membro do Tribunal que não tenha atuado nesse painel, e esse membro substituto será escolhido pelo presidente, por meio de sorteio.
c) As seguintes pessoas não poderão ser eleitas para atuar como membros do Tribunal: os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização; as pessoas que integrem, de maneira permanente, esses órgãos a qualquer outro título; e os membros do pessoal da Secretaria-Geral.

7
A composição do Tribunal Administrativo refletirá os dois sistemas jurídicos mais importantes do Hemisfério, a saber, a tradição do direito consuetudinário e a do direito civil.

Artigo IV
Freqüência dos períodos de sessões

O Tribunal realizará períodos ordinários de sessões nas datas fixadas por seu regulamento, desde que algum ou alguns dos casos pendentes, a juízo do Presidente, justifiquem a realização. O Presidente poderá convocar períodos extraordinários de sessões quando os casos pendentes exigirem.


O Tribunal poderá realizar sessões com a assistência de pelo menos três de seus membros.
Artigo V

Apoio da Secretaria-Geral

1.
A Secretaria-Geral proporcionará ao Tribunal os serviços técnicos e de secretaria necessários para o seu funcionamento.


2.
As despesas com o funcionamento do Tribunal, inclusive as relativas a honorários, diárias e viagens dos seus membros para assistir às reuniões, serão custeadas pela Organização.

Artigo VI
Admissibilidade do recurso

1.
O Tribunal somente admitirá um recurso:

a)
Quando o interessado houver esgotado os procedimentos previstos nas Normas Gerais ou nas demais disposições vigentes e o Secretário-Geral houver proferido a decisão definitiva pertinente;

b)
Quando, não se havendo esgotado os procedimentos referidos na alínea anterior, o interessado e o Secretário-Geral convierem em que o caso seja submetido ao Tribunal; e

c)
Quando ocorrer a circunstância prevista no parágrafo 3 deste artigo.


2.
Para que o recurso seja admitido, o interessado deverá interpô-lo no prazo de 90 dias contados a partir da data em que houver sido notificado da decisão definitiva do Secretário-Geral que for objeto de impugnação.  Para os funcionários radicados fora da sede da Secretaria-Geral, o prazo para a apresentação do recurso será de 120 dias.  Neste caso, tomar-se-á como data de apresentação do recurso a data que constar do comprovante da agência postal em que tenha sido postado.


3.
Se o Secretário-Geral não adotar a decisão definitiva no prazo de 30 dias contados a partir da data em que forem concluídos os trâmites dos procedimentos previstos na alínea a do parágrafo 1º deste artigo, o interessado poderá recorrer ao Tribunal e seu recurso será admissível como se tal decisão houvesse sido tomada.  O mesmo critério será aplicado quando, na fase de Reconsideração, prevista no Regulamento de Pessoal, a Secretaria-Geral não cumprir os prazos regulamentares dispostos para a constituição da Comissão Mista de Assessoramento para Casos de Reconsideração ou, depois de constituída, a referida Comissão não formular oportunamente suas recomendações.  Em ambos os casos, o interessado poderá recorrer ao Tribunal no prazo de 30 dias contados da data em que se verifica a omissão ou a demora da Secretaria-Geral.

4.
Em casos excepcionais e por motivos que deverão ser justificados na decisão, o Tribunal poderá admitir um recurso, embora este seja interposto fora do prazo de 90 ou 120 dias estabelecido nos dois parágrafos anteriores.


5.
A apresentação de recurso não terá o efeito de suspender a execução da decisão impugnada.


6.
Os recursos poderão ser apresentados em qualquer dos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.


7.
Antes de admitir o recurso de uma pessoa que não seja membro do quadro de pessoal, o Tribunal exigirá que essa pessoa faça um depósito, pague fiança ou ofereça outra garantia, no montante equivalente a um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de exercício), do nível P-4, classe 6, na escola de salários de profissionais com dependente, na sede, a menos que o Secretário-Geral tenha dispensado expressamente o requisito da reconsideração, ou que a Comissão Mista de Assessoramento para Casos de Reconsideração ou outro órgão conciliatório criado pelo Secretário-Geral para assessorá-lo na matéria tenha decidido, pelo voto da maioria dos membros, que as queixas apresentadas pela pessoa têm fundamento; ou, pelo menos, que a Secretaria não tenha respondido a um pedido de audiência ou de reconsideração apresentada pelo recorrente, em conformidade com os requisitos dispostos no Regulamento do Pessoal e outras disposições da Secretaria-Geral. Entretanto, caso se trate de ex-membro do quadro de pessoal, a soma exigida equivalerá a sua última remuneração mensal (salário e ajuste por lugar de exercício), mas, em nenhum caso, a soma exigida poderá ser maior do que um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, na escala de salários de profissionais com dependente, na sede. 

Artigo VII
Arbitragem, conciliação, mediação e acordos

1.
Salvo disposição em contrário abaixo, o Tribunal reconhecerá o caráter definitivo de todos os acordos para solucionar controvérsias, acordos liberatórios, acordos destinados a submeter casos a arbitragem ou acordos para buscar conciliação ou mediação e não poderá reabrir, revisar ou julgar as questões resolvidas em caráter definitivo por esses acordos ou procedimentos, sem o consentimento expresso de todas as partes.


2.
Sem prejuízo do disposto acima, o Tribunal pode revogar e devolver, no todo ou em parte, um laudo arbitral que de outra forma seria obrigatório, quando uma parte comprovar de maneira clara e convincente que:

a)
O laudo arbitral excede as indenizações máximas que podem ser impostas pelo Tribunal segundo seu Estatuto ou outro limite acordado pelas partes;

b)
O laudo foi obtido mediante corrupção ou má conduta dos árbitros;

c)
Os árbitros deixaram de obedecer às disposições materiais das normas de procedimento acordadas entre as partes ou de outro modo excederam sua autoridade; e, quando o Tribunal resolver não revogar ou devolver o laudo, este será por ele confirmado.


3.
Também não obstante o parágrafo 1º acima, o Tribunal pode, mediante solicitação de qualquer das partes, corrigir um laudo arbitral que de outra forma seria obrigatório, quando for evidente que:

a)
Houve claro erro de cálculo ou de descrição de qualquer pessoa, coisa ou bem mencionado no laudo;

b)
Os árbitros decidiram sobre matéria não submetida a eles e o laudo possa ser corrigido sem afetar o fundamento da decisão sobre os assuntos submetidos à sua consideração; e, quando o Tribunal decidir não corrigir o laudo, este será por ele confirmado.


4.
Em controvérsias sobre o nível de classificação de um cargo, o Presidente do Tribunal solicitará, mediante pedido da parte ou a critério próprio, uma auditoria do cargo em questão, por perito independente qualificado em classificação de cargos, selecionado em conformidade com as normas de procedimento, e, na ausência de prova clara e convincente de corrupção ou má conduta por parte do perito em classificação, o Tribunal confirmará os resultados da auditoria como definitivos e obrigatórios para as partes.


5.
O Tribunal poderá recomendar que as partes em um recurso, a respeito do qual o Tribunal teria competência, o submetam à arbitragem, conciliação ou mediação obrigatórias ou voluntárias.  Se as partes aceitarem essa recomendação, o Tribunal suspenderá os procedimentos de tramitação subseqüentes, relativos ao recurso, até a conclusão do processo de arbitragem, conciliação ou mediação.  Nenhuma declaração feita por uma das partes nos procedimentos obrigatórios ou voluntários de arbitragem, conciliação ou mediação será admissível contra a outra parte nos procedimentos executados perante o Tribunal sobre o mesmo assunto, exceto mediante consentimento por escrito da outra parte.

Artigo VIII 

Solução de questões preliminares

1. No prazo de vinte dias, contados a partir da data em que se receba o recurso, a parte recorrida poderá apresentar petição, solicitando que o Tribunal desconsidere, total ou parcialmente, o recurso, por ser improcedente, em conformidade com os artigos I e II do Estatuto do Tribunal, por descumprimento dos requisitos de admissibilidade, conforme o artigo VI do Estatuto, ou por não se tratar de queixa com relação à qual se possam acordar remédios jurídicos.
2. Recebida essa petição, o recorrente disporá de vinte dias para apresentar ao Tribunal uma contestação em oposição. A parte recorrida poderá apresentar réplica à contestação em oposição, nos vinte dias seguintes ao seu recebimento.

3. Nos trinta seguintes ao recebimento do último dos escritos apresentados, conforme o parágrafo 2 acima, os membros escolhidos para constituir o painel no período de sessões seguinte efetuarão consultas, por telefone ou outro meio expedito, e, com base nessas consultas, emitirão uma ordem, seja aceitando o pedido, em todo ou em parte, ou recusando-o, ou suspendendo qualquer outro procedimento na ação, até que o Tribunal possa reunir-se para considerar o assunto.  Nesses trinta dias, o presidente do painel poderá encaminhar perguntas às partes, por escrito, a fim de obter esclarecimentos; as perguntas e as respostas serão levadas ao conhecimento de todas as partes e dos membros do Tribunal considerados pertinentes.

4. A apresentação de uma petição de desconsideração, conforme o parágrafo 1, determinará a suspensão do prazo de apresentação de uma contestação, de acordo com o Regulamento do Tribunal, até que este se pronuncie a respeito dessa apresentação. 

5. Qualquer das duas partes terá o direito de solicitar que o Tribunal, no período de sessões seguinte, reconsidere a decisão de aceitar, em todo ou em parte, a petição de desconsideração, ou de recusá-la. A parte solicitante apresentará a petição de reconsideração, no prazo de vinte dias, contados a partir da data de notificação da decisão do Tribunal. A apresentação da petição de reconsideração suspenderá todo procedimento ulterior, até que o Tribunal adote decisão a respeito.

6. Por causa justificada e provada, o presidente do painel poderá ampliar o prazo de apresentação de petições e adoção de decisões, previsto neste artigo.

7. O fato de que a parte recorrida não apresente uma petição de desconsideração, conforme este artigo, não impedirá ou impossibilitará, de modo algum, que a parte recorrida, na contestação, impugne a admissibilidade do recurso, a competência do Tribunal e o fundamento legal da demanda.

8. O Tribunal estabelecerá em seu Regulamento outros procedimentos sumários para a solução de questões probatórias e outras questões prejudiciais, de modo compatível com as faculdades a ele conferidas no artigo XIII deste Estatuto. 

Artigo IX

Perdas e danos, indenizações e responsabilidades
1.
Se o Tribunal considerar que o recurso tem fundamento, no todo ou em parte, assim irá declarar na sua decisão e determinará que se torne sem efeito a decisão impugnada, que se cumpra a obrigação reclamada, ou que, na forma que o Tribunal considerar pertinente, se restabeleça o direito do recorrente.

2.
O Tribunal, em todos os casos em que dispuser que o recorrente seja reintegrado no cargo, fixará também na decisão o montante da indenização que deverá ser paga ao recorrente pelo respectivo prejuízo, se o Secretário-Geral, no prazo de 30 dias após a notificação da decisão, decidir, no interesse da Organização dos Estados Americanos, que o recorrente não seja reintegrado; tal indenização, porém, não excederá o equivalente a dois anos de salário básico do recorrente.  O Tribunal poderá, em casos excepcionais, ordenar o pagamento de indenização maior, até de um ano mais, devendo consignar os motivos que a justificam.


Se o Secretário-Geral não fizer uso da faculdade prevista no parágrafo anterior, o recorrente poderá, não obstante, optar pela indenização acordada em vez de sua reintegração.

3.
Em todos os casos de indenização, esta será fixada pelo Tribunal e paga pela Organização dos Estados Americanos ou, quando for cabível, pelo organismo especializado participante, de acordo com o parágrafo 4º do artigo II.

4.
Se o Tribunal considerar que não foi observado o procedimento estabelecido nas Normas Gerais ou outras disposições aplicáveis, poderá determinar, de ofício ou a pedido de qualquer das partes, que o caso seja enviado ao Secretário-Geral para que se corrija o erro de procedimento.  Quando se enviar um caso nessas condições, o Tribunal poderá determinar que se pague ao recorrente uma indenização, que não excederá o equivalente a três meses do salário básico, pelos prejuízos que lhe houver causado a demora.

5.
O Tribunal pode determinar que a parte vencida pague à parte vencedora uma indenização pelas custas e honorários advocatícios em que a parte vencedora tenha incorrido quando a parte vencida tenha apresentado recurso ou objeção claramente infundados, careça de bases sólidas para o litígio, tenha sido vencida em todos os aspectos, ou seja provado que agiu com comprovada má-fé.  A quantia máxima a que pode ser condenada a parte vencida a título de custas e honorários advocatícios em que tenham incorrido a parte ou as partes vencedoras não poderá superar um mês de remuneração (salário e ajuste  por lugar de destino) do  nível P-4, classe 6, da escala de salários de profissionais com dependente, na sede, em um julgamento em que haja, no máximo, dez recorrentes, e o dobro dessa quantia em um julgamento em que haja mais de dez recorrentes. O Tribunal poderia requerer à parte que reclama honorários advocatícios e custas que comprove as custas efetivas e as despesas em que se incorre até o montante máximo fixado neste artigo.  

Artigo X 
Sentenças
1.
O Tribunal tomará suas decisões por maioria de votos.

2.
Salvo o disposto nos artigos  XI e XII, as sentenças serão definitivas e inapeláveis.

3.
As decisões serão fundamentadas e redigidas em qualquer dos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos, em uma via original que será depositada nos arquivos da Secretaria-Geral da Organização.

4.
A cada uma das partes no caso será fornecida uma cópia da decisão.  A pedido de pessoas interessadas, serão proporcionadas também a estas cópias da decisão. 

Artigo XI 
Correção de erros de escrita, e revisão baseada no descobrimento de fatos previamente desconhecidos
1.
O Secretário-Geral ou o recorrente podem pedir ao Tribunal a revisão de uma decisão, baseando-se no descobrimento de fato ou documento de tal natureza que possa ser fator decisivo e que, ao ser proferida a decisão, não era conhecido pelo Tribunal nem pela parte que pede a revisão, desde que o desconhecimento não seja devido a culpa ou dolo da referida parte.  O pedido deverá ser formulado no prazo de 30 dias após o descobrimento do fato ou documento e no prazo de um ano contado da data da decisão.

2.
O Tribunal pode sanar em qualquer momento, por iniciativa própria ou a pedido de uma das partes, os erros de cálculo ou de escrita que houver nas decisões; ou os erros que nelas figurarem devido a qualquer inadvertência ou omissão. 

Artigo XII
Revisão de sentenças
1.
As sentenças do Tribunal são passíveis de revisão por um Painel de Revisão ad hoc do Tribunal Administrativo (Painel de Revisão) apenas nos casos em que se alegue que essa decisão é ultra vires porque supostamente excede a autoridade do Tribunal em relação à sua jurisdição, à sua competência ou aos procedimentos previstos neste Estatuto.  O Painel de Revisão não terá competência para reexaminar os méritos da controvérsia.

2.
A petição de revisão se formalizará mediante sua apresentação ao Presidente do Conselho Permanente.  Cada petição conterá as bases jurídicas e fatuais que sustentem a alegação de que a decisão do Tribunal, em primeira instância, foi ultra vires.  Essa petição deve ser apresentada ao Presidente do Conselho Permanente no prazo de 45 dias contados da data em que o apelante tiver sido notificado sobre a decisão do Tribunal.

3.
Recebida a petição, o Presidente do Conselho Permanente constituirá um Painel de Revisão que será formado por três membros.  Um dos membros do Painel de Revisão será escolhido por sorteio dentre os membros do Tribunal que, em primeira instância, não tomaram conhecimento do caso sob revisão. Dois membros serão escolhidos ad hoc entre os membros de tribunais administrativos de outras organizações internacionais cujas secretarias tenham sede em Washington, D.C.  Os dois membros ad hoc serão escolhidos pelo Presidente do Conselho Permanente, mediante consulta aos representantes devidamente nomeados pelo Secretário-Geral e aos das partes contrárias.  O Presidente do Conselho Permanente designará um dos membros ad hoc para atuar como Presidente do Painel de Revisão e determinará a remuneração a ser paga aos seus membros, mediante consulta ao Secretário-Geral e sujeito à disponibilidade de recursos.

4.
Simultaneamente à apresentação da petição de revisão, o apelante deverá notificar a parte contrária sobre a petição, diretamente ou por intermédio de seus representantes devidamente autorizados, enviando-lhe uma cópia da mesma.  A parte apelada terá 45 dias contados da data de recebimento da petição para apresentar, por escrito, qualquer observação que tenha sobre a mesma.  Essas observações serão apresentadas diretamente ao Painel de Revisão, com uma cópia para o apelante.  Após o recebimento das observações, a parte apelante terá 20 dias para apresentar resposta, por escrito, ao Painel de Revisão e à parte apelada.  O Painel de Revisão pode, à sua discrição, solicitar esclarecimentos adicionais das partes.  As apelações serão decididas com base nas alegações por escrito, sem argumentação oral perante o Painel de Revisão, exceto em circunstâncias extraordinárias, quando o Presidente do Painel de Revisão considerar adequado.

5.
O Painel de Revisão obedecerá aos princípios de direito e aos procedimentos estabelecidos neste Estatuto.  Mediante comunicação prévia às partes, e a fim de facilitar um processo de revisão ordenado, o Presidente do Painel de Revisão poderá adotar outros procedimentos ad hoc, com base nos princípios do devido processo geralmente aceitos, e coerentes com o Regulamento adotado pela Comissão Interamericana de Arbitragem Comercial.

6.
Demonstrado motivo justo, o Presidente do Painel de Revisão poderá prorrogar os prazos para apresentação dos pedidos ou alegações previstas neste artigo.

7.
A decisão do Painel de Revisão sobre as questões apresentadas na petição de revisão será vinculante para a Organização e para todas as outras partes, contanto que seja apoiada pela maioria dos membros do Painel de Revisão.  Caso contrário, prevalecerá a sentença original do Tribunal.

8.
Estando pendente a conclusão do processo de revisão, a obrigação de efetuar pagamento em conformidade com a decisão do Tribunal ficará suspensa; no entanto, se a decisão da maioria dos membros do Painel de Revisão reafirmar, de maneira conclusiva, a decisão do Tribunal, o apelante passará a dever juros sobre o montante decidido, a partir de 60 dias contados da data da decisão original, à taxa média do mercado monetário dos bancos comerciais em Washington D.C., no período compreendido entre a data em que os juros começam a correr até a data do pagamento.

9.
O Painel de Revisão poderá determinar que o apelante pague à parte apelada uma indenização a título de honorários advocatícios, pelas despesas efetuadas pela parte apelada na defesa da decisão do Tribunal, bem como pelas despesas de constituição do Painel de Revisão, quando o apelante tiver apresentado uma apelação claramente infundada, carecer de bases sólidas para o litígio, tiver sido totalmente vencido ou comprovar-se que agiu de má-fé.  A quantia máxima que pode ser acordada no que se refere aos honorários advocatícios e custas incorridos pelo apelado, não excederá o equivalente a seis meses de remuneração (salário e reajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, na escala de salários de profissionais com dependentes, na sede.

10.
Antes de admitir a petição de revisão de uma pessoa que não seja membro do quadro de pessoal, o Presidente do Conselho Permanente exigirá dessa pessoa o recolhimento de um depósito, caução ou outra garantia legalmente exigível em montante equivalente a seis meses de remuneração (salário e reajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, da escala de salários de profissionais com dependentes, na sede.  Esse depósito será mantido em custódia pela Secretaria-Geral enquanto estiver pendente o resultado da revisão e a adjudicação pelo Painel de Revisão de quaisquer custas ou honorários advocatícios contra o apelante.

11.
A Secretaria-Geral prestará serviços de secretaria ao Painel de Revisão por intermédio da Secretaria do Tribunal Administrativo.  O custo aproximado desses serviços será incluído no projeto de orçamento-programa do Tribunal Administrativo e, mediante ordem do Painel de Revisão, os montantes pagos por um apelante serão disponibilizados para cobrir ou reembolsar o custo desses serviços de secretaria. 

Artigo XIII
Regulamento

O Tribunal adotará seu próprio Regulamento, de acordo com as disposições deste Estatuto. 

Artigo XIV 
Reforma do Estatuto

Este Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral.

Artigo XV 
Gênero

O uso do pronome masculino neste Estatuto será interpretado como conotativo tanto do gênero masculino quanto do feminino, de acordo com as circunstâncias.  

ANEXO II


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1895/12 rev. 1



11 abril 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

 “LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO”

(Acordado pela Comissão, na reunião realizada em 10 de abril de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) foi encarregada de realizar um estudo sobre o tema;

RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. 11-14/96) que afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2547 (XL-O/10) e AG/RES. 2684 (XLI-O/11); e

CONSIDERANDO o Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (CP/CG-XXXX/12),

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério, em cumprimento da resolução AG/RES. 2684 (XLI-O/11).

2. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento desta matéria.

3. Que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1900/12 rev. 3



24 maio 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

UTILIZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES PARA A CRIAÇÃO DE UMA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO INTEGRADORA

(Acordado pela Comissão na sessão ordinária de 2 de maio)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que o contexto das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TICs) experimentou mudanças consideráveis, em virtude do progresso tecnológico, da globalização dos mercados e da convergência dos serviços e das tecnologias das telecomunicações, informação, radiodifusão e informática; e
Que as TICs e suas aplicações são essenciais para o desenvolvimento político, econômico, social e cultural bem como um fator fundamental para a redução da pobreza, a criação de emprego, a proteção ambiental e a prevenção e mitigação de catástrofes naturais;


CONSCIENTE de que a CITEL continua a ocupar uma posição ideal como foro regional integrador para o intercâmbio de informações, a coordenação, a realização de debates e a harmonização das estratégias e políticas de telecomunicação/TICs nacionais, regionais e internacionais bem como para o intercâmbio de informações na matéria, com o objetivo de conseguir o acesso às telecomunicações/TICs; e


REAFIRMANDO a natureza, os objetivos e as funções da CITEL, cuja missão é “Facilitar e promover o desenvolvimento integral e sustentável das telecomunicações/TICs nas Américas, com base nos princípios de universalidade, solidariedade, transparência, eqüidade, reciprocidade, não discriminação, neutralidade tecnológica e otimização dos recursos, levando em conta o meio ambiente e o desenvolvimento humano sustentável em benefício da sociedade de cada país da Região”,
RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que promovam e incentivem a existência de telecomunicações/TICs adequadas, que contribuam para o processo de desenvolvimento seguro e sustentável da região, com especial interesse nas zonas insuficientemente atendidas, dividindo experiências e iniciativas sobre telecomunicações/TICs, por meio de seminários, oficinas e outros fóruns hemisféricos, a fim de incentivar a divulgação de melhores práticas e evitar a duplicação de esforços.

2. Encarregar a CITEL de continuar a ser um espaço de diálogo, coordenação e cooperação das telecomunicações no Hemisfério e de manter um alto nível na prestação de assistência técnica e no desenvolvimento da capacidade dos Estados membros, quando seja cabível e de acordo com o Plano de Operações de 2012, que inclui atividades nas seguintes áreas: preparação de propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Radiocomunicações, a Assembléia Mundial de Normalização das Telecomunicações e a Conferência Mundial das Telecomunicações Internacionais da União Internacional de Telecomunicações; promoção, fomento e debate de novos serviços e tecnologias; coordenação, planejamento e busca de consenso entre os Estados membros, com respeito a questões tarifárias e econômicas; e harmonização no uso do espectro radioelétrico, levando especialmente em conta a necessidade de prevenir e evitar interferências prejudiciais bem como de considerar a proteção contra as emissões eletromagnéticas não ionizantes. 

3.
Incentivar a promoção de um acesso sem discriminação aos meios, serviços e aplicações de telecomunicação e tecnologias da informação, inclusive a pesquisa aplicada, para atender à demanda de serviços modernos e aplicações de telecomunicações/TICs.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a oferecer à Secretaria da CITEL o apoio necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos.

5.
Encarregar a CITEL de continuar a realizar, organizar ou patrocinar os estudos necessários para destacar a contribuição das TICs e suas aplicações para o desenvolvimento integral.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da organização e de outros recursos.
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CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1906/12 rev. 3



24 maio 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

 “FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE FACILITADORES JUDICIAIS”

(Acordado pela Comissão na sessão de 2 de maio)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


A Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos no que se refere ao acesso à justiça; 

Que ampliar o acesso â justiça é fundamental para o pleno exercício dos direitos humanos e a governabilidade democrática; além disso, é indispensável no âmbito de estratégias bem-sucedidas de segurança pública, bem como para a eliminação da pobreza e desigualdade; 

O trabalho gratuito de milhares de facilitadores judiciais que auxiliam os órgãos de administração de justiça, informam a população sobre as normas jurídicas, prestam assessoria e facilitam as soluções amistosas permitidas pela lei; e

Que o programa fortalece os sistemas nacionais de administração de justiça, contribui para prevenir os delitos e a violência, promove uma cultura de resolução pacífica de conflitos de relevância jurídica e reduz a judicialização dos conflitos;

CONSIDERANDO:

A implementação bem-sucedida de Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais na Argentina, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Paraguai por meio de acordos entre seus órgãos judiciais e a Secretaria-Geral da OEA através de seu Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais,

RESOLVE:


1.
Respaldar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores em apoio aos órgãos judiciais e outras instituições administradoras de justiça para estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e na formação de funcionários de justiça. 

2.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias em apoio ao Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

3.
Instar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores de justiça mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais. 

ANEXO V


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO PARA A RESPOSTA AOS DESASTRES E A LUTA CONTRA A FOME E A POBREZA – 

INICIATIVA CAPACETES BRANCOS

(Acordado na reunião da Comissão realizada em 7 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO os relatórios da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos e as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2558 (XL-O/10); e as Declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07);

TOMANDO NOTA da AG/RES. 2647 (XLI-O/11) e do Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre “Os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados Membros” (GTC/DAH-12/11 rev. 3);

RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Primeira Cúpula das Américas, realizada em Miami em 1994, se comprometeram a criar, organizar e financiar corpos de voluntários, como os Capacetes Brancos, para trabalhar no âmbito nacional e que estejam também à disposição de outros países do Hemisfério;
RECORDANDO TAMBÉM que, nas Quarta e Sexta Cúpulas, realizadas em Mar del Plata em 2005 e em Cartagena em 2012, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram sua preocupação com o aumento da intensidade dos desastres e seus efeitos na vida humana, na infra-estrutura e na economia, e fizeram um apelo para que sejam fortalecidos os programas de gestão de desastres, reafirmando o compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social, ressaltando que a gestão do risco de desastres é uma das prioridades das políticas públicas nacionais e de suas estratégias de desenvolvimento;

REAFIRMANDO que a redução e a gestão do risco de desastres devem ser uma das prioridades das políticas de desenvolvimento e que devem ser consideradas como um processo integral que englobe a prevenção, a mitigação, o planejamento, a preparação, o monitoramento, a resposta, a recuperação, a reabilitação e a reconstrução;
REITERANDO a necessidade de se expandir e melhorar as redes e os mecanismos de cooperação e assistência mútua entre os Estados membros e os organismos sub-regionais, regionais e internacionais, bem como a importância da participação da comunidade e de suas organizações no diagnóstico dos problemas e na preparação das ferramentas de prevenção e das ações de resposta;

RESSALTANDO a importância da resposta internacional na ocorrência de desastres, a qual deve atender a um pedido do Estado afetado, em estreita coordenação com suas autoridades nacionais e em conformidade com as diretrizes de ajuda de emergência humanitária;
DESTACANDO o aumento da assistência humanitária regional nos últimos anos, da qual também faz parte a Iniciativa Capacetes Brancos, e os esforços da Iniciativa para coordenar com outros mecanismos internacionais de assistência humanitária, no fortalecimento dos organismos sub-regionais relacionados com a gestão de risco de desastres, na constituição de seu Foro de Coordenação e Cooperação e na contribuição para a criação de ferramentas de coordenação e resposta;
TENDO PRESENTE a assistência permanente oferecida pela Iniciativa Capacetes à República do Haiti e as missões desenvolvidas nos dois últimos anos: em El Salvador, em Honduras e na Nicarágua, por ocasião da depressão tropical 12 E; na Bolívia, no Brasil, na Colômbia, na Costa Rica, no Equador e na Venezuela nas inundações sofridas em seus territórios; na Jamaica e em Santa Lúcia diante dos danos decorrentes da tormenta tropical Nicole e do furacão Thomas, respectivamente; bem como os projetos para o desenvolvimento do voluntariado em gestão do risco na Guatemala, de fortalecimento do Sistema de Emergências em El Salvador e na República Dominicana; e

RECONHECENDO que as ações desenvolvidas pela Iniciativa Capacetes Brancos se ajustam aos princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos, são realizadas a pedido do Estado afetado e em estreita colaboração com suas autoridades nacionais pertinentes e são regidas pelos princípios de humanidade, neutralidade e imparcialidade.

RESOLVE:

1.
Reiterar seu apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos no Hemisfério para a prevenção, a mitigação e a resposta em casos de desastre e na luta contra fome e a pobreza.

2.
Incentivar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI/OEA), bem como com outros órgãos e mecanismos competentes da OEA, promovendo, além disso, o estabelecimento de parcerias e acordos de trabalho com outros organismos e instituições da região.

3.
Incentivar, por outro lado, a Iniciativa Capacetes Brancos a que continue a promover a colaboração humanitária regional, compartilhando sua experiência e melhores práticas na resposta e na preparação para os desastres.

4.
Convidar os Estados membros a que considerem designar pontos focais para a Iniciativa Capacetes Brancos e a criar, quando seja adequado, sistemas nacionais de voluntariado para integrar a Rede Regional de Voluntariado Humanitário.

5. Convidar os Estados membros a que considerem contribuir para o Fundo Especial OEA-Capacetes Brancos, lembrando que o Fundo possibilitou, nos últimos anos, a realização de seminários nacionais e internacionais, workshops de capacitação, desenvolvimento de projetos de capacitação locais e missões de assistência humanitária em países da América Latina e do Caribe.

6. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO VI
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

“PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA: ACOMPANHAMENTO

DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA”

(Acordado na reunião da Comissão realizada em 7 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios essenciais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos; 
PARTICIPANDO da convicção expressa na Declaração da Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe de que a democracia é uma das conquistas mais preciosas de nossa região, e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com respeito aos preceitos constitucionais de cada um de nossos Estados é resultado de um processo contínuo e irreversível cuja interrupção ou retrocesso a região não admite; 

CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe em seu preâmbulo que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”; 

CONSCIENTE TAMBÉM de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “Todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”; 

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana afirma que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que a “democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”; 

RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem pré-requisito básico para a existência de uma sociedade democrática e reconhece a importância do desenvolvimento e do fortalecimento contínuo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia; 

CONSCIENTE de que, em conformidade com o artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos, “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”; 

RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”; 

REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países, nos diferentes âmbitos da atividade pública, contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério; 

RECONHECENDO a importância de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue elaborando programas e atividades destinados à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, bem como a conveniência de que a OEA mantenha consultas e cooperação contínua com os Estados membros; 

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”; 
TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia; 

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana determina que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”; 

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”; e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana; 

TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05, respectivamente); a resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05); e os relatórios do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05) e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07); bem como a implementação das resoluções AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08); AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11); 
TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, reafirmou o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”; 
RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu “compromisso com a Carta da OEA e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram sua “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”; 

RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Compromisso de Port of Spain, “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso no sentido de sustentar e aplicar plenamente os princípios da Carta Democrática Interamericana;  
CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, é uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e reconheceu também que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento; 

REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericanas como formas efetivas de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países; e 
TOMANDO NOTA do Relatório Final do Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana (CP/doc. 4669/11 rev. 3), resultante da implementação das resoluções AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, 

RESOLVE:


1.
Continuar a promover a cooperação democrática, de modo a apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem, com vistas a fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticas; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; alcançar o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social. 


2.
Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem uma condição prévia para uma sociedade democrática e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


3.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como a aumentar o conhecimento, divulgar os preceitos e promover a prática deste instrumento interamericano nos países do Hemisfério.  Além disso, encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. 


4.
Reafirmar, no que seja pertinente, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” e, neste sentido, reiterar a solicitação ao Secretário-Geral de que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana. 

5.
Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o fortalecimento e o desenvolvimento dos processos e dos sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral da OEA, da assessoria eleitoral e da cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em consonância com a Declaração de Princípios para a Observação Eleitoral Internacional. 


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência, aos Estados membros que o solicitarem, na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA. 


7.
Convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a coordenar seu apoio às Missões de Observação Eleitoral da OEA, de modo a facilitar seu planejamento. 


8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apóie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitarem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive em matéria de identidade civil, cooperação e modernização legislativa e  tecnologias eleitorais, descentralização e governos locais, gestão pública e transparência, participação das comunidades, capacitação de jovens e crianças sobre valores e práticas democráticas, e tecnologias da informação e das comunicações e governo eletrônico. 


9.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem a promover o debate hemisférico sobre questões relacionadas com a governança democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários. 


10.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia, uma vez que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o “Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana”, levando em conta todos os temas abordados e debatidos constantes do Relatório Final (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

USO TRADICIONAL DA MASTIGAÇÃO DA FOLHA DE COCA

(Apresentado pela Delegação da Bolívia)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TOMANDO NOTA que a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, de 2007, estabelece em seu artigo 31 que os povos indígenas “têm o direito de manter, controlar, proteger e desenvolver seu patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais, suas expressões culturais tradicionais e as manifestações de suas ciências, tecnologias e culturas, compreendidos os recursos humanos e genéticos, as sementes, os medicamentos, o conhecimento das propriedades da fauna e da flora, as tradições orais, as literaturas, as pinturas, os esportes e jogos tradicionais bem como as artes visuais e interpretativas; e que também têm o direito de manter, controlar, proteger e desenvolver a propriedade intelectual desse patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais e suas expressões culturais tradicionais”; (parágrafo acordado na reunião de 22 de maio de 2012 ad referendum da Delegação do Canadá)

RECORDANDO a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que protege e promove a diversidade das expressões culturais; (parágrafo acordado na reunião de 22 de maio de 2012 ad referendum da Delegação do Canadá)
TENDO PRESENTE que a Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) faz um apelo ao reconhecimento e à proteção dos valores e práticas sociais, culturais, religiosos e espirituais desses povos, em sua aplicação pelos Estados Partes; e (parágrafo acordado na reunião de 22 de maio de 2012 ad referendum da Delegação do Canadá)
CONSCIENTE da importância de se conservar as práticas culturais e ancestrais dos povos indígenas, no âmbito do respeito de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, em conformidade com os instrumentos internacionais, (parágrafo acordado na reunião de 22 de maio de 2012 ad referendum das delegações do Canadá e dos Estados Unidos)
RESOLVE:

1.
Reconhecer que o uso tradicional da mastigação (akulliku) da folha de coca é uma manifestação cultural ancestral dos povos da Bolívia e do Peru, que deve ser respeitada [EUA: sugere usar-se “conhecida” em vez de “respeitada”] pela comunidade internacional.
ANEXO VIII


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1918/12 rev. 5



24 maio 2012


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL DO TRÁFICO E DO COMÉRCIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

(Acordado pela Comissão na reunião informal de 22 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO PRESENTES: 

As resoluções AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2486 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2548 (XL-O/10) e AG/RES. 2686 (XLI-O/11), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico e do comércio de crianças e adolescentes”, bem como as demais resoluções aprovadas pela Assembléia Geral em anos anteriores sobre o tema do tráfico de pessoas; 

A importância da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989, que protege e promove os direitos e o interesse superior da criança, e cujos artigos 34-36 salientam a necessidade de proteger a criança da exploração sexual, do comércio, do tráfico, do rapto e da exploração;

O Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, aprovado pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, mediante a resolução CP/RES. 908 (1567/06), que tem por objetivo prevenir e combater as diferentes formas e manifestações da criminalidade organizada transnacional, inclusive o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças;

A Declaração de Salvador sobre estratégias amplas diante de problemas globais: os sistemas de prevenção do delito e justiça penal e seu desenvolvimento em um mundo em evolução, emanada do Décimo Segundo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal, realizado em Salvador, Brasil, de 12 a 19 de abril de 2010;

A Declaração e o Plano de Ação do Rio de Janeiro para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, emanados do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado no Rio de Janeiro, Brasil, de 25 a 28 de novembro de 2008; e 

Que, no âmbito das estratégias de geração de informação e intercâmbio de experiências, e dando continuidade à experiência realizada na Costa Rica, em 2010, teve lugar, em 6 e 7 de julho, na Jamaica, o Segundo Encontro Regional sobre prevenção, proteção e restituição dos direitos das crianças e dos adolescentes contra a exploração sexual comercial no Caribe, com a participação de 12 Estados da sub-região, assim como o Terceiro Encontro Sub-Regional, no Paraguai, realizado em maio de 2012, que convocou dez Estados do Sul do continente;

CONSIDERANDO:

Que a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes continuam a afetar, de maneira considerável, nossos Estados, motivo por que se faz necessário continuar a implementar políticas e estratégias eficazes, que possibilitem combater esses delitos;
A importância de se continuar avançando nos esforços bilaterais, sub-regionais e regionais para fortalecer a cooperação em matéria de combate à exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes;
Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam a importância de que todas as crianças tenham acesso à educação, bem como a relevância de programas que promovam o ingresso e a manutenção da população estudantil no sistema escolar e que evitem a evasão; e dos programas que ofereçam apoio às crianças que, de outra maneira, seriam marginalizadas, discriminadas e ficariam sem acesso aos programas escolares, inclusive crianças indígenas e de grupos minoritários, crianças cujos direitos são infringidos, adolescentes infratores da lei, crianças com deficiência, crianças submetidas ao trabalho e crianças afetadas por conflitos e outras emergências de natureza humanitária; e 

Que a resolução AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06), “Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, leva em conta as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, as quais recordam “o compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas”; e inclui especificamente o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e outros organismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) em sua solicitação de que os trabalhos sobre o tema sejam coordenados com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria-Geral;

ACOLHENDO COM BENEPLÁCITO a aprovação da resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10), “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”, em que se propõe que os Estados membros executem atividades destinadas a prevenir o tráfico de crianças e adolescentes e a oferecer proteção e atendimento às crianças e adolescentes vítimas, bem como mandatos atribuídos à Secretaria-Geral; 

RECORDANDO as resoluções aprovadas pelo Conselho Diretor do IIN, referentes à prevenção e à erradicação da exploração sexual comercial infantil, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes, especialmente a resolução CD/RES. 10 (82-R/07), aprovada na Octogésima Segunda Reunião Ordinária, realizada em 26 e 27 de julho de 2007, em Cartagena das Índias, Colômbia, que criou o Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, e encarregou a Diretora-Geral do IIN de elaborar uma proposta de trabalho conjunto no âmbito desta iniciativa e, ao mesmo tempo, apoiou a criação de um observatório sobre o tema; 

RECONHECENDO as realizações já registradas pelo IIN no cumprimento de seus mandatos no âmbito da implementação do Plano de Ação 2007-2011, as quais foram notificadas mediante seus relatórios anuais à Assembléia Geral e ao Conselho Permanente em aplicação das resoluções anuais aprovadas no âmbito da Assembléia Geral. Além disso, o Relatório Anual ao Secretário-Geral sobre a situação de consideração de abordagem da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA) nos Estados membros, em cumprimento do mandato da AG/RES. 1667 (XXIX-O/99); e 

TENDO PRESENTE que o IIN vem avançando na implementação de um Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, que inclui três áreas de trabalho, a saber: área 1 – Compilação e atualização de informações sobre o tema ESCCA na região e sua disponibilização aos Estados Parte; área 2 – Produção de informações e conhecimentos sobre a ESCCA, que ajudem os Estados Parte na formulação e implementação de políticas e ações destinadas à abordagem desse problema; área 3 – Formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Parte, 

RESOLVE:

1. Tomar nota do progresso alcançado na consolidação e no aprofundamento do Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, doravante denominado Programa Interamericano, no que se refere a seus três componentes, e expressar seu beneplácito à aprovação do novo Plano de Ação do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) para o período 2011-2015, do qual consta uma proposta de dar continuidade às atividades do Programa Interamericano, e também de ampliá-las e desenvolvê-las a fim de melhorar a proteção de crianças e adolescentes frente às novas modalidades de exploração sexual no continente.

2. Convidar o IIN a que considere atualizar o referido Programa, com vistas a incluir a prevenção e a erradicação de todas as formas de exploração sexual de crianças e adolescentes, bem como a restituição dos direitos das vítimas desse delito.

3. Reconhecer o trabalho realizado pelo IIN no âmbito do Programa Interamericano, na atualização do Observatório AnnaObserva e na edição do boletim virtual que possibilita aos Estados obter informações atualizadas periodicamente sobre esse tema, mediante o uso, por parte do IIN, das novas tecnologias na execução de suas atividades. Do mesmo modo, se reconhecem e valorizam as novas modalidades postas em prática pelo IIN, em coordenação com vários Estados membros, para a formação de recursos humanos e o fortalecimento das capacidades técnicas institucionais, instando o IIN a que continue desenvolvendo essas modalidades.

4. Tomar conhecimento da relação de cooperação do IIN com as Comissões Nacionais contra a Exploração Sexual dos Estados do Sistema Interamericano que, até esta data, mantêm vínculos técnicos em 30 dos 34 Estados membros ativos da OEA, e instar o IIN a que continue fortalecendo essa relação.

5. Acolher com satisfação a continuidade, atualização e relançamento do portal intitulado “Nossa voz em cores”, destinado a incentivar a participação infantil e adolescente em assuntos de política pública que a eles se refiram, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Esse portal põe ao alcance das organizações de adolescentes recomendações e informações que intensificam suas capacidades de autoproteção diante das diferentes formas de ESCCA. 

6. Acolher com beneplácito a elaboração, por parte do IIN, do Décimo Primeiro Relatório ao Secretário-Geral, centrado na análise de experiências da região referentes às estratégias de restituição de direitos às vítimas da ESCCA e, considerando a demanda de conhecimento sobre a área manifestada pelos Estados, solicitar sua mais ampla divulgação.

7. Promover e fortalecer a cooperação horizontal e a coordenação de esforços entre as instâncias governamentais que atendem a temas relacionados com a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes em matéria de harmonização de legislação, políticas de restituição de direitos, metodologias, projetos, programas e melhores práticas adotados pelos Estado e impulsionar com o respeito aos direitos humanos, a adoção e aplicação de normas jurídicas efetivas para prevenir e erradicar esses delitos.
8. Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando a implementação deste Programa diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional, em especial o Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente. 

9. Solicitar ao IIN que continue prestando assessoramento e apoiando os Estados membros que o solicitarem em seus esforços para adotar, modificar e implementar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios. 

10. Reiterar o compromisso de trabalhar de maneira coordenada e com respeito aos direitos humanos na prevenção e luta contra a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes.

11. Solicitar ao IIN e à Secretaria de Segurança Multidimensional, em especial ao Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, que trabalhem em conjunto na elaboração e na implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, com o apoio e assessoramento de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais.

12. Solicitar ao IIN e à Secretaria de Segurança Multidimensional que coordenem seus esforços para prestar serviços de assessoramento aos Estados membros sobre a adoção, modificação e implementação de legislações, regras e procedimentos internos para combater a exploração sexual, bem como o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação sobre autorizações de viagens e controle de migração.

13. Solicitar ao IIN que continue formando os Estado Partes sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados pelos Estados membros na matéria, inclusive as realizações no atendimento às vítimas e no combate ao delito nos níveis locais ou de comunidade.
14. Solicitar ao IIN que promova e fortaleça a cooperação horizontal em matéria de harmonização da legislação, políticas de restituição de direitos, metodologias, projetos, programas e boas práticas adotados pelos Estados para combater a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes.

15. Convidar os Estados membros, que ainda não o tenham feito, a que considerem a assinatura e a ratificação dos instrumentos internacionais que guardam relação com o combate à exploração sexual de crianças e adolescentes e com a luta contra o tráfico de crianças e adolescentes, ou sua adesão a eles, conforme o caso, entre eles, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), adotada em 2000, e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, adotado em 2000, e o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea, adotado em 2000; a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada em 1989, e seu Protocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Utilização de Crianças na Pornografia, adotado em 2000; a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores, adotada em 1980; a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores, adotada em 1994; e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, adotada em 1989; bem como instar os Estados Parte a que tomem as medidas necessárias para cumprir oportunamente as obrigações constantes desses instrumentos.

16. Incentivar os Estados membros a que considerem buscar outras formas de aumentar os recursos alocados ao Instituto Interamericano da Criança (IIN), levando em consideração a ampliação do âmbito de aplicação desta resolução, e convidar os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais, sub-regionais e organizações da sociedade civil a que contribuam para o financiamento deste Programa Interamericano e fundo específico do Observatório Interamericano de Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, bem como para o trabalho do Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA.

17. Exortar os Estados membros a que instituam e, conforme seja o caso, fortaleçam os programas de atendimento integral e interdisciplinar a crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual, do tráfico e do comércio, especialmente as que adquiriram o HIV/AIDS, e as crianças envolvidas no tráfico, bem como as medidas a serem consideradas para a plena vigência de seus direitos.

18. Solicitar ao IIN que informe a Assembléia Geral, no seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS

AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

(Acordado na reunião da Comissão realizada em 7 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”, e a resolução AG/RES. 2693 (XLI-O/12), “Reconhecimento e promoção dos direitos dos Afrodescendentes nas Américas”;

TENDO PRESENTE:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre os seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo; 

Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;

Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão; e

Que, em fevereiro de 2005, reconhecendo que persiste a discriminação racial contra pessoas de ascendência africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou uma Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, com vistas a promover o reconhecimento e os direitos dessas pessoas; 
RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (Preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata), realizada em Santiago, Chile, em 2000; e da conferência da América Latina e do Caribe Preparatória da Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília em 2008;

RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos em 1993, e a Declaração e o Programa de Ação de Durban, aprovados pela Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, em 2001, e a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Genebra em 2009;

RECONHECENDO o trabalho realizado pelo Departamento de Direito Internacional e por outras áreas da Secretaria-Geral da Organização mediante projetos e outras atividades sobre Afrodescendentes nas Américas e, em especial, o workshop Formador de  Formação de Lideres Afrodescendentes nas Américas, organizado na cidade do Panamá, Panamá, de 27 a 29 de março de 2012;

REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar com diversos mecanismos o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta a sociedade em geral; e

TOMANDO NOTA dos esforços dos Estados membros por avançar na elaboração de um “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”.

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.

2. Tomar nota do trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e de sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, bem como do trabalho do Departamento de Direito Internacional e de outras áreas da Secretaria-Geral que buscam promover e proteger os direitos dos afrodescendentes nos Estados membros.

3. Condenar as práticas de racismo, discriminação e intolerância de que são vítimas os afrodescendentes no Hemisfério e instar os Estados a que adotem as medidas necessárias para abordar e combater essas práticas.

4. Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema dos Afrodescendentes nas Américas. 

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 

6. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER
E DA EQUIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

O relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) (CP/doc.4686/12); e

As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2561 (XL-O/10) e AG/RES. 2689 (XLI-O/11), mediante a qual se toma nota dos relatórios apresentados pelo Secretário-Geral sobre o cumprimento do PIA e dos resultados das ações empreendidas nesse sentido pelos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), refletidos nesses relatórios;


RECORDANDO que, com a adoção do PIA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os governos do Hemisfério se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para incorporar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública como meio de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e de alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens;
CONSIDERANDO:

Os esforços envidados pelo Secretário-Geral, com o apoio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), para lançar o Programa de Gênero da OEA e para assegurar que todos os funcionários desta Organização, em particular os altos funcionários em cargos gerenciais e os funcionários novos que trabalhem em áreas prioritárias, tenham a oportunidade de familiarizar-se mais e desenvolver suas capacidades em temas de gênero para transversalizar o tema em suas diferentes áreas de trabalho; e

O papel da CIM como organismo assessor técnico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero, e a importância da CIM no acompanhamento das recomendações relevantes das Cúpulas,

RESOLVE:

1. Tomar nota do Décimo Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2689 (XLI-O/11) e instá-lo a que continue sua divulgação e implementação.

2. Reafirmar o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre igualdade de gênero e direitos da mulher; e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, incluindo a integração da perspectiva de gênero em todas as áreas, inclusive nas reuniões ministeriais organizadas pela Organização e no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas.

3. Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens.

4. Incentivar os Estados membros a que:

a) continuem seus esforços para cumprir seus compromissos adquiridos no âmbito interamericano e internacional em matéria de direitos humanos da mulher, eqüidade e igualdade de gênero, entre outros, por meio da formulação, do fortalecimento, da implementação e da execução de políticas públicas e normas que promovam esses aspectos, particularmente os compromissos adquiridos no PIA;

b) promovam o acesso, a participação, a representação a liderança e a incidência, plenos e igualitários, das mulheres nos âmbitos civil, político, econômico, social e cultural;

c) iniciem ou prossigam, segundo a legislação interna e conforme seja pertinente, a compilação de estatísticas e a análise de dados desagregados por sexo e raça em todos os setores, a fim de melhor compreender e abordar o impacto diferenciado de políticas, programas e projetos em populações específicas, entre elas as meninas e mulheres, inclusive as jovens, mulheres adultas; idosas, com deficiência, indígenas e afrodescendentes;

d) formulem políticas públicas, estratégias e propostas para promover os direitos humanos da mulher, a eqüidade e a igualdade de gênero em todas as esferas da vida pública e privada, considerando sua diversidade e ciclos de vida;

e) apóiem a CIM na definição de áreas novas e emergentes a serem incluídas em seu trabalho e no da Organização, de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros.

5. Instar o Secretário-Geral a que:

a) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;

b) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução;

c) assegure que, nas atividades de comunicação, divulgação e publicidade de informações da Organização, se dê prioridade aos direitos das mulheres e à igualdade de gênero para dar maior visibilidade a esses temas nas atividades da Organização;
d) continue implementando, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, na alocação de recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão; e

e) inclua na página eletrônica principal da OEA um link direto para a CIM.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação do PIA e desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

“FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES (CIM)”

(Acordado pela Comissão na reunião de 7 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECONHECENDO a importância atribuída pelos Estados membros e pelo Secretário-Geral às questões da mulher e da igualdade de gênero, bem como o apoio prestado à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM);

DESTACANDO a realização do Fórum Hemisférico sobre Liderança da Mulher para uma Democracia Cidadã, realizado na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), de 4 a 6 de abril de 2011; 

CONSIDERANDO:

Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), mediante a qual se aprovou o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), solicita à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria Permanente da CIM, por meio da dotação dos recursos humanos e financeiros necessários, e a ajude a obter recursos de fontes privadas;

Que as resoluções AG/RES. 1451 (XXVII-O/97), AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2560 (XL-O/10) e AG/RES 2685 (XLI‑O/11) reiteradamente encarregam a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de envidar todos os esforços possíveis para alocar recursos técnicos, humanos e financeiros à CIM, para aumentar sua capacidade de cumprir os crescentes mandatos a ela; e

Que os recursos humanos e financeiros destinados à CIM são ainda insuficientes para a execução plena de seus mandatos.

RESOLVE:

1. Reiterar ao Secretário-Geral que dote a CIM, na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos recursos humanos que reúnam os requisitos de idoneidade, capacitação e experiência necessários em matéria de gênero, bem como de planejamento e programação, além dos recursos financeiros, adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

2. Instar o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.

3. Solicitar aos Estados membros e Observadores Permanentes que definam maneiras e meios de apoiar a CIM no cumprimento de seus mandatos, inclusive mediante a destinação de recursos humanos.

4. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

“MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

(Acordado na reunião da Comissão realizada em 14 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2544 (XL-O/10) e AG/RES. 2692 (XLI-O/11), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”; 

TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-4677/12) e os resultados da Quarta Conferência de Estados Partes do MESECVI; 

RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, é o primeiro instrumento jurídico internacional vinculante específico sobre violência de gênero e que os Estados Partes se comprometeram a implementar políticas, leis e programas de ação que visam à erradicação da violência contra a mulher; 
DESTACANDO que a Convenção de Belém do Pará e seu Mecanismo de Acompanhamento foram reconhecidos internacionalmente e atuaram como referência para a adoção em 2011 do Convênio para Prevenir e Combater a Violência contra a Mulher e a Violência Doméstica e de seu Mecanismo de Acompanhamento, adotados pelo Conselho da Europa; 


RECONHECENDO os avanços alcançados pelo MESECVI na Segunda Rodada de Avaliação Multilateral e que seus órgãos têm cumprido mais estritamente os prazos estabelecidos e conseguiram uma maior participação dos Estados;

RECONHECENDO também que as recomendações da Comissão de Peritas/os (CEVI) emanadas do Segundo Relatório Hemisférico para uma melhor implementação da Convenção de Belém do Pará foram acolhidas pela Quarta Conferência de Estados Parte; e

CONSIDERANDO que os Relatórios de País e os Relatórios Hemisféricos adotados nas Rodadas de Avaliação Multilateral constituem uma referência fundamental sobre os avanços na prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres e permitem identificar os desafios para ações futuras,

RESOLVE:

1. Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-4677/12). 
2. Endossar os acordos da Quarta Conferência de Estados Partes do MESECVI, reiterando seu compromisso com o fortalecimento do MESECVI e o avanço da Segunda Rodada de Avaliação Multilateral. 

3. Instar os Estados Partes a que divulguem no nível nacional, inclusive mediante os meios de comunicação em massa, os objetivos e a importância do MESECVI, bem como os relatórios e as recomendações do CEVI adotados nas Rodadas de Avaliação Multilateral.

4. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a ratificação ou adesão, conforme o caso, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”. 

5. Agradecer os Governos da Argentina, do México, de Trinidad e Tobago e da Venezuela por sua contribuição para o fundo específico do Mecanismo em 2011. 

6. Exortar a todos os Estados Partes e aos que não são parte da Convenção, muitos dos quais dispõem de leis e programas amplos para combater a violência contra a mulher, bem como aos organismos financeiros internacionais, à sociedade civil e ao setor privado, a que façam contribuições voluntárias ao Fundo Específico para dotar o Mecanismo dos recursos humanos e financeiros necessários para garantir seu funcionamento estável, pleno e efetivo. 

7. Solicitar ao Secretário-Geral que, no âmbito dos recursos disponíveis, atribua prioridade à alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) possa otimizar sua função como Secretaria Técnica do MESECVI. 

8. Expressar seu reconhecimento ao trabalho da Comissão de Peritas (CEVI) do MESECVI, que tem permitido a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral avançar e a garantir o Mecanismo. 

9. Reiterar seu reconhecimento à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio oferecido aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI e agradecer o importante papel desempenhado pela Secretaria Técnica do Mecanismo como contribuição para o cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará. 

10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

ANEXO XIII
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COMISSÃO GERAL
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE

E SISTEMA INTERAMERICANO DE ALERTAS RÁPIDOS

(Acordado pela Comissão na reunião realizada em 22 de maio de 2012,

ad referendum das delegações da México e Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), em seu artigo 39, estabelece que os Estados membros devem envidar esforços a fim de conseguir fornecimentos adequados e seguros para os consumidores; e

Que, na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, Nuevo León, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover a proteção dos consumidores, a concorrência leal e o aperfeiçoamento do funcionamento dos mercados, por meio de marcos regulatórios claros, efetivos e transparentes;

CONSIDERANDO TAMBÉM a comprovada importância de se fortalecer a capacidade de monitoramento e controle dos Estados sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso mediante a coordenação entre órgãos competentes para a melhor integração das políticas públicas relacionadas com esses temas e, em conseqüência, a necessidade de compartilhar informações e de intercambiar e divulgar melhores práticas em matéria de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso como elemento essencial da defesa dos consumidores na proteção de sua integridade e sua saúde; 
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), “Proteção ao Consumidor”, AG/RES. 2549 (XL-O/10), “Proteção ao consumidor: Rede de consumo seguro e saúde nas Américas” e AG/RES. 2682 (XLI-O/11), “Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e Criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”, que conferiram o mandato de criação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) nas Américas como a primeira etapa para a implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo, bem como os relatórios apresentados pela Secretaria-Geral ao Conselho Permanente sobre o tema;  
RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO: 

A coordenação levada a cabo pela OEA em colaboração com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) para a implementação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), bem como os esforços da Secretaria-Geral da OEA para a constituição do portal eletrônico da RCSS, lançado oficialmente  na sessão  do Conselho Permanente, em 23 de novembro de 2010; 

Que, em cumprimento do mandato de fortalecimento institucional no âmbito nacional, foram institucionalizados anualmente o curso de pós-graduação em parceria com a Universidade Pompeu Fabra e o Seminário Especializado, voltados para autoridades das agências nacionais competentes na área de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo, principalmente defesa do consumidor, saúde, metrologia e normatização, e com participação da sociedade civil, do setor acadêmico e de outros interessados; e 

 Que, como informou a Secretaria-Geral ao Conselho Permanente em seus relatórios de 14 de fevereiro de 2011 e em 20 de março de 2012, diversos países da região estão adotando ações concretas no tema do consumo seguro e saúde com base na RCSS; que as atividades de capacitação e intercâmbio de experiências são consideradas fundamentais pelas autoridades nacionais participantes da RCSS para continuar por esse caminho; que a Consumers International elaborou para a RCSS um plano para o envolvimento das organizações nacionais da sociedade civil nas atividades da RCSS; e que a OEA tem se posicionado nos foros internacionais mais importantes sobre o tema como um ator de referência, representativo de uma região que, até poucos anos atrás, não tinha voz nesses âmbitos; 

CONSCIENTE:

De que a criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo contribuirá para proteger a saúde dos consumidores mediante a detecção rápida e a ação coordenada para evitar a entrada de produtos de consumo inseguros nos mercados americanos; e

De que o portal da Internet da RCSS (www.oas.org/rcss) atingiu a marca das 1.000 visitas semanais, o que demonstra sua utilidade para os Estados membros, 

RESOLVE:

1. Agradecer aos governos que têm contribuído voluntariamente com dinheiro e em espécie para o fortalecimento da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), em especial aos governos de Argentina, Brasil, Colômbia, Estados Unidos da América e Peru, bem como agradecer as contribuições da Generalidade da Catalunha (Espanha) e da Universidade Pompeu Fabra, e convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a apoiar e participar das atividades empreendidas pela Secretaria-Geral para o fortalecimento da RCSS e a criação do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR). 

2. Felicitar a Secretaria-Geral da OEA, em especial o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) pela eficiente implementação de programas especializados de fortalecimento institucional e intercâmbio de experiências, que, por meio de capacitações especializadas, publicações e encontros de autoridades, posicionaram a OEA como um ator de referência no tema; além disso, destacar com satisfação o design e criação do Portal da Internet da RCSS. 

3. Solicitar à Secretaria-Geral e à OPAS que continuem consolidando a RCSS na região, promovendo a implementação no nível nacional de programas e políticas públicas sobre consumo seguro e seu impacto na saúde e avançando na elaboração de uma “linguagem comum” que permita harmonizar os sistemas nacionais de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo como etapa prévia fundamental à elaboração de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo, que deverá ser um sistema sustentável e independente da disponibilidade de recursos específicos destinados a sua administração na Secretaria-Geral. 

4. Solicitar à Secretaria-Geral que promova e implemente acordos com organismos sub-regionais e países associados ou outras regiões que facilitem a criação do SIAR, de maneira a se beneficiar das realizações desses organismos e não duplicar esforços na área da segurança dos produtos de consumo. 

5. Solicitar à Secretaria-Geral que implemente o plano para a incorporação de todos os atores sociais, inclusive a sociedade civil, à RCSS


6. Convidar os Estados membros que ainda não participam da RCSS a que se unam a ela; a que participem ativamente das atividades de capacitação, intercâmbio de experiências e da programação de um SIAR; e a que contribuam, na medida do possível, para o “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, administrado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de financiar as atividades de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e desenho do SIAR. 

7. Instruir a Secretaria-Geral a que apresente os resultados da implementação dos mandatos relacionados com esta resolução ao Conselho Permanente antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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�.	Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (aprovado pelo Conselho Permanente em 21 de julho de 2011 e revisado em 7 de setembro de 2011), �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc&classNum=4654&lang=p"��(CP/doc.4654/11 rev. 2)�.


�.	O Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) foi distribuído às delegações em 8 de março de 2012 como documento �HYPERLINK "http://scm.oas.org/IDMS/Redirectpage.aspx?class=CP/doc&classNum=4694&lang=p"��CP/doc.4694/12�, e apresentado ao Conselho Permanente na sessão ordinária de 25 de abril de 2012. 


�. 	Declaração adotada na Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) da OEA, realizada em São Salvador, El Salvador, de 31 de outubro a 1o de novembro de 2011.
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